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   1.1 Contextualização do curso 
O Curso de Especialização em Mudanças Climáticas busca capacitar e fomentar o debate
crítico e qualificado das mudanças climáticas e temas relacionados, como a transição
energética e a formação de políticas públicas nacionais, que se marcam pela
intersetorialidade e pela transversalidade.

Nesse contexto, o curso será dividido em 26 disciplinas, distribuídas em 4 módulos. O
“Módulo I – Aspectos gerais das mudanças climáticas” tem foco na explicitação das
questões climáticas, seu histórico, suas problemáticas e seus desdobramentos nas esferas
nacional e internacional, com tópicos que são pormenorizados nos módulos subsequentes.
Na sequência, está estruturado o “Módulo II – Temas relevantes das políticas climáticas
no Brasil”, no qual são abordados temas específicos da agenda climática que nortearão
análises e discussões específicas junto aos estudantes, especialmente aqueles relacionados
às emissões de gases de efeito estufa (GEE) no Brasil e à formação de políticas públicas,
como as   referentes à transição energética e ao controle na mudança de uso do solo
(desmatamento). O foco está no aprofundamento dos conhecimentos gerais adquiridos no
módulo I, a fim de abordar com detalhes diferentes temas que influenciam na agenda
ambiental nacional. É proposto também o “Módulo III – Aspectos jurídicos e
responsabilidades”, no qual são estudados e aprofundados conhecimentos de legislação e
interpretação jurídica, tanto geral quanto específica, para as agendas socioambiental e
climática. Trata-se de importante etapa da formação do conhecimento, ao passo que a
clareza sobre a aplicação de direitos e deveres no sistema jurídico nacional auxilia na maior
efetividade das políticas climáticas no país. Por fim, no “Módulo IV – Atualidades na
política climática internacional e nacional” os docentes trazem para discussão pontos
recentes da agenda climática como, por exemplo, o novo Plano Clima (ainda em debate),
julgamentos nos tribunais e discussões internacionais que afetam a agenda climática e
compromissos nacionais.

O encadeamento dos módulos e das disciplinas segue uma linha lógica de entendimento
gradual, pelo estudante, das diversas problemáticas e novidades da agenda climática global
e nacional. Assim, busca-se promover aprendizado constante e integrado entre as
diferentes disciplinas cursadas, a fim de que haja uma compreensão unificada do
conhecimento adquirido.

1. Introdução
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   1.2 Justificativa
O mundo está enfrentando cada vez mais os extremos climáticos, os quais têm massiva
origem antrópica, como mostram os relatórios do Painel Intergovernamental da ONU sobre
Mudança do Clima (Intergovernmental Panel on Climate Change - IPCC), especialmente os da
série AR6 (Sexto Relatório de Avaliação do IPCC). A ciência já aponta há tempos a
preocupação com a elevação da temperatura do planeta, bem como os impactos (que
podem ser irreversíveis) na biodiversidade e na própria existência humana.

Assim, avolumam-se as demandas e, ao mesmo tempo, as necessidades de melhores planos
e políticas, que devem cumprir os requisitos de participação pública e respeito à legislação
e aos princípios jurídicos basilares, como os da legalidade e da impessoalidade.

Nesses termos, a participação social na formulação de políticas públicas é cada vez mais
urgente e, para tanto, é necessária a capacitação dos mais diferentes atores. Por isso, o
presente curso visa dar a oportunidade de que, mediante a constante troca de
conhecimentos e discussões orientadas, estudantes entendam a crise climática, seu
histórico, instrumentos envolvidos e formas de atuação para o seu enfrentamento.

Para tanto, é necessária uma multiplicidade de exposições de conteúdo e atualização
constante, motivo pelo qual o último módulo se dedica exatamente aos temas mais
recentes da pauta.

Assim, tanto pela via de aprendizado por aula/palestra expositiva quanto pelos debates em
aula com a constante troca de experiências e conhecimentos, busca-se no curso capacitar
e fomentar o pensamento crítico, a fim de que o aprendizado seja aplicável, e aplicado, na
prática.

O Curso de Especialização em Mudanças Climáticas é resultado da atuação articulada entre
a Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e o Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima (MMA), no âmbito do projeto de cooperação internacional
Climate Policy Programme Brazil, implementado pela Deutsche Gesellschaft für
Internationale Zusammenarbeit (GIZ). A iniciativa conta com a parceria da Faculdade Latino-
Americana de Ciências Sociais (FLACSO), no contexto da cooperação internacional,
contribuindo para a viabilização técnica e institucional do desenvolvimento do curso.



   1.3 Identificação do curso

         Nome do Curso:     Especialização em Mudanças Climáticas

         Certificação conferida:     Especialista em Mudanças Climáticas

         Modalidade:     A distância, com aulas remotas síncronas

         Duração:     18 meses 

         Área de conhecimento:     Ciências Ambientais

         Número de vagas oferecidas:     40 vagas

         Reserva de vagas:     Pessoas com deficiência, negras, indígenas, quilombolas e 

         paridade de gênero

         Período letivo de início de funcionamento do Curso:     junho/2026

         Forma de ingresso:     Processo Seletivo 
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   2.1 Objetivo geral
Formar os gestores públicos, com os mais diversos perfis, para que entendam e saibam lidar, na
prática, com as questões climáticas, seja no âmbito profissional, pessoal ou acadêmico. Assim, é
esperado que, com o conhecimento adquirido, o profissional seja capaz de pensar de forma
crítica sobre os diversos temas da agenda climática, avaliar os riscos envolvidos na atividade
sob sua responsabilidade, encontrar soluções para a resolução dos problemas e que seja um
agente de mudança na cultura organizacional e na prática, gerando conhecimento e ações em
cadeia a favor da agenda climática brasileira.

   2.2 Objetivos específicos
       Como objetivos específicos, espera-se que o egresso seja capaz de:

Analisar criticamente as causas, impactos e complexidades da crise climática em contextos
globais, nacionais e locais;
Interpretar e utilizar dados e evidências científicas para embasar diagnósticos e decisões
em políticas públicas climáticas;
Avaliar políticas, planos e instrumentos de governança climática, reconhecendo os desafios
de implementação, financiamento e monitoramento;
Aplicar conhecimentos interdisciplinares na proposição de soluções inovadoras para
mitigação, adaptação e justiça climática;
Discutir e se posicionar criticamente sobre negociações e acordos internacionais,
compreendendo suas implicações para o Brasil;
Analisar e aplicar a legislação ambiental e climática, incluindo princípios, responsabilidades e
instrumentos jurídicos pertinentes;
Integrar perspectivas sociais, econômicas e ambientais no planejamento e execução de
políticas climáticas, promovendo equidade e transição justa;
Elaborar e defender estratégias e propostas técnicas para aprimorar a ação governamental
frente à emergência climática.

2. Objetivos
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a. Áreas/unidades que trabalham diretamente nas áreas socioambiental e climática; ou 
b. Em área relacionada à elaboração, coordenação, análise e avaliação de políticas públicas
ambientais e/ou climáticas.

4. Competências a serem desenvolvidas
O curso tem como foco o desenvolvimento de competências específicas relacionadas à
agenda climática, voltadas à compreensão, análise e enfrentamento de problemas públicos
complexos associados às mudanças do clima, considerando seus impactos ambientais,
sociais, econômicos, territoriais e institucionais.

Essas competências específicas são desenvolvidas de forma articulada às competências
transversais e às competências essenciais de liderança pública requeridas para a atuação
qualificada dos gestores no setor público. A estruturação das competências do curso
observa o disposto no Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, que institui a Política
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), bem como as orientações estabelecidas
pela Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro de 2021, e os
referenciais de competências adotados pela Escola Nacional de Administração Pública
(Enap).

   4.1 Competências específicas da agenda climática:

I. Análise sistêmica da crise climática
Capacidade de compreender a crise climática como fenômeno complexo e
interdependente, articulando dimensões ambientais, sociais, econômicas, políticas e
territoriais, com leitura crítica de contextos globais, nacionais e locais, subsidiando
diagnósticos qualificados para a ação pública.

II. Governança climática e formulação de políticas públicas
Capacidade de atuar na formulação, coordenação, implementação, monitoramento e
avaliação de políticas públicas climáticas, considerando arranjos institucionais, governança
multinível, federalismo, participação social e articulação intersetorial, com foco na
efetividade e na geração de valor público.

3. Público Alvo
O curso tem como público-alvo servidoras e servidores públicos federais, estaduais e
municipais ocupantes de cargo efetivo; militares integrantes do quadro efetivo das Forças
Armadas, militares do nível estadual e guardas municipais; e empregados públicos federais
concursados de empresas que recebam recursos da União para pagamento de pessoal, que
atuam nas seguintes áreas: 
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 Competências conforme a Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro de
2021. Os descritivos das competências foram adaptados ao contexto e aos objetivos específicos do
curso, sem alteração da nomenclatura original. 

III. Tomada de decisão baseada em evidências climáticas
Capacidade de interpretar, analisar e utilizar dados, indicadores, cenários e evidências
científicas e técnicas para subsidiar decisões públicas, planejamento, monitoramento e
avaliação de políticas climáticas, reconhecendo limites metodológicos e incertezas
inerentes à agenda do clima.

IV. Atuação jurídico-institucional na agenda climática
Capacidade de compreender e mobilizar princípios, normas, instrumentos jurídicos e
mecanismos de responsabilização relacionados ao direito ambiental e climático, apoiando a
conformidade legal, a prevenção de riscos, a litigância estratégica e o fortalecimento da
governança climática.

V. Promoção da transição justa e da equidade socioambiental
Capacidade de integrar princípios de justiça climática, equidade social, diversidade, inclusão
e direitos humanos na análise e na atuação sobre políticas climáticas, reconhecendo
desigualdades estruturais, impactos territoriais diferenciados e a centralidade do interesse
público na transição para uma economia de baixo carbono.

   4.2. Competências Transversais

I. Resolução de Problemas com Base em Dados
Capacidade de identificar, analisar e compreender problemas públicos relacionados às
mudanças climáticas, utilizando dados quantitativos e qualitativos, evidências científicas e
informações qualificadas para subsidiar diagnósticos e apoiar a proposição de soluções
fundamentadas.

II. Foco nos Resultados para os Cidadãos
Capacidade de orientar a atuação profissional para a geração de valor público,
considerando os impactos das políticas e ações climáticas sobre a redução de
vulnerabilidades, a proteção socioambiental e o bem-estar da população.

III. Mentalidade Digital
Capacidade de utilizar e integrar ferramentas digitais, bases de dados, sistemas de
informação e novas tecnologias nos processos de análise, monitoramento, transparência e
avaliação das políticas públicas climáticas.

IV. Trabalho em equipe
Capacidade de atuar de forma colaborativa em contextos interdisciplinares e
interinstitucionais, contribuindo para a construção coletiva de soluções para desafios
climáticos complexos.

V. Ética e integridade pública
Capacidade de agir de forma ética, íntegra e responsável, observando a legalidade, o
interesse público e os princípios da responsabilidade socioambiental e da justiça climática
nos processos decisórios.

1

1
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 Competências conforme a Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro de
2021. Os descritivos das competências foram adaptados ao contexto e aos objetivos específicos do
curso, sem alteração da nomenclatura original. 
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VI. Visão Sistêmica
Capacidade de compreender a agenda climática de forma integrada, considerando as inter-
relações entre dimensões ambientais, sociais, econômicas, territoriais, institucionais e
federativas que influenciam a ação governamental.

VII. Diversidade e inclusão
Capacidade de reconhecer, valorizar e incorporar a diversidade social, territorial, étnico-
racial e de gênero na análise, formulação e implementação de políticas públicas climáticas.

   4.3 Competências Essenciais de Liderança

I. Coordenação e colaboração em rede
Capacidade de articular e coordenar atores institucionais, federativos, setoriais e sociais,
promovendo a cooperação em redes e arranjos de governança necessários à formulação e
implementação das políticas públicas climáticas.

II. Geração de valor para o usuário
Capacidade de orientar a liderança e a tomada de decisão para a entrega de políticas e
serviços públicos relacionados à agenda climática que atendam às necessidades da
sociedade e gerem valor público.

III. Gestão para resultados
Capacidade de planejar, acompanhar e avaliar políticas, programas e ações climáticas,
utilizando metas, indicadores e instrumentos de monitoramento para o alcance de
resultados efetivos.

IV. Gestão de Crises
Capacidade de liderar processos decisórios em contextos de risco, incerteza e eventos
climáticos extremos, adotando respostas coordenadas, tempestivas e orientadas à proteção
da população e dos territórios.

V. Visão de futuro
Capacidade de antecipar cenários, riscos e oportunidades relacionados às mudanças
climáticas, incorporando perspectivas de longo prazo e sustentabilidade nas decisões
estratégicas.

VI. Inovação e mudança
Capacidade de promover mudanças organizacionais e institucionais, incentivando soluções
inovadoras e a incorporação transversal da agenda climática na gestão pública.

2
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5. Requisitos para ingresso no curso
e processo seletivo

Ser aprovado e classificado no processo de seleção dos candidatos, que envolverá
análise documental e de memorial.

Graduação em qualquer área do conhecimento (apresentação de cópia do diploma)
– Eliminatório;
Atuação profissional em políticas públicas – Classificatório;
Atuação profissional em meio ambiente e clima – Classificatório;

Ser graduado em qualquer curso de nível superior reconhecido pelo Ministério da
Educação – MEC;
Pertencer ao público-alvo a que se destina o curso;
Não estar cursando outro programa de Pós-Graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu da
Enap;
Não ter cursado outro programa de Pós-Graduação Lato Sensu ofertado pela Enap nos
dois anos anteriores à data da matrícula;
Não estar em débito com a Enap nos casos de ressarcimento, em razão de
desligamentos de qualquer curso oferecido pela Escola;
Não ter sido desligado de curso de Pós-Graduação Lato Sensu, presencial ou a
distância, oferecido pela Enap nos últimos 2 (dois) anos, mesmo que o ressarcimento
tenha sido efetivado, conforme estabelecido no Art. 46 do Regulamento dos Cursos de
Pós-Graduação Lato Sensu da Enap (Resolução nº 12, de 15 de junho de 2021).

6. Perfil do Egresso
O egresso deverá estar preparado para aplicar os conhecimentos adquiridos durante o
curso na sua vida profissional prática, auxiliando a impulsionar avanços na agenda
climática.

7. Carga horária
A carga horária total do curso é de 420 horas, sendo 411 horas obrigatórias e 57 horas de
disciplinas optativas (o estudante deve escolher pelo menos uma das disciplinas optativas),
podendo totalizar até 468 horas.
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8. Metodologia
O curso será desenvolvido por meio de métodos integrados de aprendizagem, combinando
exposição de conteúdo pelos docentes, análises dialogadas e a realização de atividades
práticas voltadas à consolidação do conhecimento.
As disciplinas abordarão literatura especializada, nacional e internacional, legislação
aplicável e exemplos práticos, com vistas a promover a compreensão crítica dos temas
tratados. As aulas contarão com momentos de debate aberto, especialmente a partir de
perguntas e contribuições dos estudantes, bem como com dinâmicas de grupo intercaladas
às exposições teóricas.
As atividades práticas serão desenvolvidas por meio de diferentes estratégias pedagógicas,
de acordo com os objetivos de cada componente curricular. Os Os Laboratórios de Casos
utilizarão a metodologia de estudos de caso, com foco na análise estruturada de situações
reais ou verossímeis, permitindo aos estudantes aprofundar a compreensão de problemas
públicos complexos relacionados à agenda climática. Já a Disciplina Integradora
Aplicadas privilegiará a aplicação prática do conhecimento, por meio de simulações e
dinâmicas orientadas, voltadas ao exercício da tomada de decisão, da argumentação e da
negociação em contextos próximos à atuação governamental.
Dessa forma, tanto pelas disciplinas formais quanto pelas atividades práticas, o curso
busca promover aprendizagem significativa, pensamento crítico e aplicação qualificada do
conhecimento, assegurando coerência pedagógica e adequação ao formato remoto e
síncrono da especialização.

9. Certificação/Titulação
 Na Enap, para obtenção do certificado de especialista, é necessário que o estudante
preencha, no mínimo, os seguintes requisitos: 

frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária total prevista;
frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária de cada
disciplina;
avaliação satisfatória no desempenho de todas as disciplinas, com obtenção de nota
mínima 6,0 (seis) e 
Aprovação do trabalho de conclusão de curso com nota mínima de 70 pontos.



Módulos Disciplinas e outras atividades
acadêmicas Carga Horária

Módulo I –
Aspectos gerais
das mudanças
climáticas

D1 - Crise climática e seus desafios 12h

D2 - Histórico das questões climáticas
globais e os desafios da implementação 18h

D3 - Mudanças climáticas no Brasil 15h

D4 - Adaptação e mitigação das mudanças
climáticas nas esferas internacional e
nacional

18h

D5 - Levantamento e análise de dados
climáticos 18h

D6 (optativa) - O regime internacional sobre
emissões da aviação 9h

D7 (optativa) - Precificação de carbono e
negociações internacionais 12h

Módulo
Transversal Disciplina Integradora Aplicada II 9h
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10. Infraestrutura
As aulas serão realizadas de forma remota, com uso da plataforma Zoom devido à sua
funcionalidade, principalmente para a realização de atividades de interação e trabalhos em
grupos. Para apoiar as atividades de ensino, melhorar o engajamento e otimizar as
atividades, serão utilizadas ferramentas colaborativas digitais: ambientes virtuais de
aprendizagens (AVA), entre outros. Eventualmente, poderão ser realizadas atividades
híbridas, convocadas com a devida antecedência, que ocorrerão presencialmente na Enap,
campus Asa Sul, localizado no SPO - Asa Sul - Brasília, DF. 

11. Estrutura curricular



Módulo II - Temas
relevantes das
políticas climáticas
no Brasil

D8 - Transição justa e justiça climática  15h

D9 - Aspectos gerais das políticas públicas
climáticas no país, federalismo e os desafios
de implementação

15h

D10 – Os desafios do financiamento da
política climática no país 12h

D11 - Mudança de uso da terra e áreas
protegidas 18h

D12 - Transição energética 18h

D13 - Agenda azul 12h

D14 - Agenda ambiental urbana e clima 15h

D15 - Infraestrutura, transportes e a questão
climática 12h

D16 - Sistema Brasileiro de Comércio de
Emissões (SBCE) e outros mecanismos de
mercado

15h

D17 (optativa) - Eventos climáticos extremos
e aprendizado direcionado às políticas
públicas

12h

D18 (optativa) – Transparência e
monitoramento da política climática nacional 12h

Módulo
Transversal Disciplina Integradora Aplicada II 9h

Módulo III -
Aspectos jurídicos
e
responsabilidades

D19 – Aspectos gerais e princípios do direito
ambiental e climático 18h

D20 – Legislação ambiental de interesse
climático e responsabilidade por danos 21h

D21 – Responsabilidade climática do setor
empresarial e das instituições financeiras 15h

D22 – Litigância climática 21h

Módulo
Transversal Disciplina Integradora Aplicada III 9h
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Módulo IV -
Atualidades na
política climática
internacional e
nacional

D23 – Discussões recentes nas metas e
negociações internacionais 18h

D24 – Discussões recentes sobre o
financiamento climático nas esferas nacional
e internacional

15h

D25 – Atualidades sobre o Plano Clima e
outras políticas nacionais 18h

D26 (optativa) – Atuação do Legislativo. 12h

Módulo
Transversal

Equidade de Gênero e Raça no Setor Público 15h

Laboratório de Casos 15h

Diálogos Metodológicos 15h

Carga Horária Total do Curso

Mínima: 420 horas

Máxima: 468 horas

Sendo:

411 horas obrigatórias:

339 horas de disciplinas obrigatórias

72 horas de disciplinas transversais

obrigatórias

57 horas de disciplinas optativas

11
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12. Caracterização das disciplinas
   12.1 Disciplinas Obrigatórias

MÓDULO I – ASPECTOS GERAIS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Disciplina 1 – Crise climática e seus desafios (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar criticamente as
causas e consequências da crise climática global, interpretando dados e evidências
científicas e relacionando-os aos desafios socioambientais contemporâneos.

Competências e habilidades específicas: compreender e analisar criticamente a crise
climática e seus principais desafios globais, com base em dados e literatura especializada,
desenvolvendo a habilidade de relacionar evidências científicas às dimensões sociais e
ambientais do problema.

Ementa: Apresentação de dados e informações públicas e científicas para explicar a crise
climática, suas causas e consequências, notadamente pelos estudos produzidos em
organizações internacionais, como o Stockholm Resilience Centre e o Copernicus Climate
Change Service. Apresentação de dados e informações relevantes, no âmbito nacional,
produzidos pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima (MMA), pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe),
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), pela Empresa Brasileira de
Pesquisa Energética (EPE), pelo Inventário Nacional de Emissões e Remoções de Gases de
Efeito Estufa, pelo Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito
Estufa (SEEG) e pelo MapBiomas. Sistemas complexos e crise climática, interconectividade
e interação. Análise da perspectiva da governança dos bens comuns e a sua relação com a
questão climática.

Disciplina 2 - Histórico das questões climáticas globais e os desafios da implementação
(18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender os debates
históricos em torno da agenda climática global, bem como a origem e desdobramentos da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), das
Conferências das Partes (COPs), do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris. 

Competências e habilidades específicas: Busca-se capacitar os discentes para interpretar e
contextualizar a evolução histórica da agenda climática internacional, avaliando os marcos,
acordos e instrumentos que estruturam a governança global do clima e os obstáculos à
sua efetividade.
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Ementa: Exposição dos principais fatos históricos relacionados à agenda climática,
especialmente a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e
Desenvolvimento (conhecida como Rio 92). Explanações sobre governança global de clima,
abrangendo, especialmente, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do
Clima (UNFCCC), as Conferências das Partes (COPs), o Protocolo de Quioto e o Acordo de
Paris. Explicação detalhada da construção dos dois últimos acordos, desafios enfrentados,
documentos oficializados e perspectivas. Explicação da origem, o trabalho, a importância e
as conclusões documentais do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas
(IPCC). Sinergias entre a convenção do clima, os acordos internacionais sobre
biodiversidade e desertificação e regramentos setoriais relevantes.

Disciplina 3 - Mudanças climáticas no Brasil (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender os debates em
torno da agenda climática brasileira e os seus desdobramentos nas políticas públicas do
país.

Competências e habilidades específicas: Busca-se capacitar os discentes para analisar o
panorama nacional das mudanças climáticas, identificar as diferentes fontes de emissões e
avaliar políticas, planos e programas vigentes, reconhecendo a estrutura institucional e os
principais desafios da agenda climática brasileira.

Ementa: Análise da internalização da agenda climática na governança nacional, das
emissões de gases de efeito estufa do país e das políticas públicas gerais formuladas.
Dados e informações relevantes produzidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(Inpe), pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), pelo Sistema de Estimativas
de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) e pelo MapBiomas, entre
outros. Conexão entre as agendas internacional e nacional, especialmente para fins de
cumprimento do Acordo de Paris, abordando-se a Comunicação Nacional do Brasil à
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e outros relatórios do
governo brasileiro.

Disciplina 4 – Adaptação e mitigação nas esferas internacional e nacional (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de comparar e avaliar estratégias
e instrumentos das agendas de adaptação, mitigação e perdas e danos, aplicando conceitos
teóricos à análise de políticas nacionais e internacionais.

Competências e habilidades específicas: Busca-se capacitar os discentes para comparar e
aplicar conceitos e instrumentos das agendas de adaptação, mitigação e perdas e danos,
avaliando estratégias e propondo soluções adequadas às realidades locais e nacionais
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Ementa: Agendas climáticas prioritárias, incluindo adaptação, mitigação e perdas e danos,
destacando a relação entre elas. Análise crítica dos instrumentos e políticas existentes e
desafios. Os entraves para o financiamento climático na esfera internacional. A agenda
internacional conectada com as demandas nacionais, como o cumprimento das
Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) e a formulação do Plano Clima.
Discussão sobre setores de difícil abatimento e análise dos principais desafios enfrentados
pelo Brasil nesse sentido. Debates sobre a internalização das demandas dos povos,
comunidades e nações vulnerabilizadas. Análise de instrumentos e de desafios da
adaptação ao clima, com foco nas especificidades locais e no papel dos agentes públicos e
privados em diferentes níveis federativos.

Disciplina 5 – Levantamento e análise de dados climáticos (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar criticamente e utilizar
bases de dados climáticos e inventários de emissões, avaliando metodologias e indicadores
aplicáveis à formulação e monitoramento de políticas públicas.

Competências e habilidades específicas: Compreender, interpretar e utilizar bases de dados
climáticos, analisando metodologias e indicadores para subsidiar decisões e formulações de
políticas públicas.

Ementa: Abordagem das bases de dados relacionadas à agenda climática, especialmente
quanto ao inventário nacional de emissões de gases de efeito estufa. Detalhamento de
bases como o Sistema de Registro Nacional de Emissões (SIRENE), a Plataforma
AdaptaBrasil do MCTI e o Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de
Efeito Estufa (Seeg) do Observatório do Clima, entre outros, notadamente quanto à
metodologia de contabilização de emissões e à publicização e uso dos resultados obtidos.
Uso de evidências em políticas climáticas e modelagens.

MÓDULO II – TEMAS RELEVANTES DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS NO BRASIL

Disciplina 8 – Transição justa e justiça climática (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar e integrar os
princípios de transição justa e justiça climática na formulação e implementação de políticas
públicas, avaliando seus impactos sociais e territoriais.
Competências e habilidades específicas: analisar e refletir criticamente sobre as dimensões
éticas e sociais da transição justa, integrando princípios de equidade, diversidade e direitos
humanos na agenda climática.
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Ementa: Pormenorização dos temas de transição justa e justiça climática, com a exposição
de seus pressupostos e elementos integradores. Discussão sobre a intersecção entre a
agenda ambiental e de clima, a equidade social e a estruturação econômica, abordando os
impactos da transição para uma economia de baixo carbono, além das desigualdades
econômicas, sociais e territoriais. Pontos sobre racismo ambiental, direitos dos grupos
vulnerabilizados (abordando raça, gênero, grupos periféricos, entre outros),
territorialidades e cultura local. Detalhamento da forma para efetivar a transição justa,
sem perpetuar as desigualdades historicamente presentes. As ações de política climática
como oportunidade de fortalecimento e ampliação de direitos. A atuação do Conama em
justiça climática.

Disciplina 9 – Aspectos gerais das políticas públicas climáticas no país, federalismo e os
desafios da implementação (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar criticamente as
políticas climáticas nacionais, compreendendo sua intersetorialidade e complexidade.

Competências e habilidades específicas: avaliar a formulação, a coordenação e a
efetividade das políticas climáticas, identificando interdependências federativas e
mecanismos de governança participativa.

Ementa: Estruturação do caminho para a formulação e efetividade das políticas públicas
climáticas. Federalismo climático, governança multinível e seus desafios. Processos de
decisão em sistemas de governança complexa e a participação da sociedade, abordando
exemplos de planejamento e implementação de políticas climáticas nos três níveis de
governo, como planos de ação climática nas esferas nacional e subnacionais. Composição e
funcionamento dos colegiados, como o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima
(CIM). Acesso à informação e discussões acerca do Acordo de Escazú. Desafios e
dificuldades na efetivação e concretização das políticas públicas nesse campo.

Disciplina 10 – Os desafios do financiamento da política climática no país (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente as fontes
e mecanismos de financiamento climático, analisando sua efetividade e aplicabilidade às
políticas públicas nacionais.

Competências e habilidades específicas: compreender e avaliar criticamente as fontes,
instrumentos e barreiras do financiamento climático, analisando soluções inovadoras de
mobilização de recursos.



16

Ementa: Análise das fontes de recursos financeiros para a agenda climática nacional e os
problemas relacionados, como a insuficiência dos recursos disponíveis. Análise das fontes
específicas como os fundos setoriais e internacionais, incluindo o Global Environment
Facility (GEF) e o Green Climate Fund (GCF) e, no Brasil, o Fundo Clima e o Fundo Amazônia
e seus pormenores. Mecanismos para atração de investimentos privados. Análise crítica
dos processos decisórios e da atuação governamental para o financiamento da política
climática brasileira.

Disciplina 11 - Mudança de uso da terra e áreas protegidas (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar e interpretar
criticamente as políticas e dados relacionados à mudança de uso da terra e à gestão de
áreas protegidas, avaliando seus impactos climáticos e socioambientais.

Competências e habilidades específicas: analisar os impactos da mudança de uso da terra
sobre o clima e a biodiversidade, avaliando políticas e instrumentos de proteção de
ecossistemas e territórios tradicionais.

Ementa: Identificação e análise sobre o setor que mais contribui para as emissões do país.
Análise aprofundada dos planos e programas, com detalhamento dos dados e das
informações que afetam o cumprimento de metas nacionais, como a queda (ou não) do
desmatamento e o combate aos incêndios ilegais, especialmente em regiões sensíveis e
sem a devida autorização. Função e importância das diversas áreas protegidas brasileiras,
especialmente a multiplicidade de áreas, culturas e modos de vida. Destaque para as terras
indígenas e os territórios quilombolas, considerando as extremas dificuldades quanto à sua
formalização e titulação. Instrumentos de comando e controle e também econômicos para
o alcance do desmatamento zero e a recuperação florestal. Abordagem de teses jurídicas
em discussão no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Proteção dos biomas, notadamente
pela Lei da Mata Atlântica e pela Lei da Proteção da Vegetação Nativa. Abordagem de
aspectos dos planos setoriais de adaptação e mitigação, elaborados pelo governo federal
no âmbito do Plano Clima atinentes à temática da disciplina. Análise crítica dos processos
decisórios e da atuação governamental para o alcance da meta de desmatamento zero,
bem como para a promoção da pauta climática no uso do solo e na gestão das áreas
protegidas brasileiras.

Disciplina 12 – Transição energética (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar cenários e estratégias
de transição energética, analisando seus impactos econômicos, sociais e climáticos e
propondo alternativas sustentáveis.
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Competências e habilidades específicas: avaliar o papel do setor energético nas emissões
nacionais, analisar políticas e cenários de transição justa e propor estratégias sustentáveis
de diversificação da matriz energética.

Ementa: Agenda do setor energético que, apesar de não ter a maior contribuição no perfil
de emissões nacionais, é o setor que tem grande potencial de piorar (ou não) esse cenário,
a depender das decisões governamentais e da população em relação às fontes de energia.
Direcionamento internacional para se afastar dos combustíveis fósseis, ou seja, para haver
redução cada vez maior da sua exploração e utilização, em benefício da transição para
fontes renováveis e menos poluentes. Análise das mudanças de fontes de energia para as
majoritariamente renováveis, queda e extinção dos subsídios às fontes fósseis, entre
outros. Análise e discussão de atividades relacionadas à energia, como os transportes e a
mineração. O papel dos biocombustíveis e da eletrificação dos transportes. Abordagem de
aspectos dos planos setoriais de adaptação e mitigação elaborados pelo governo federal,
no âmbito do Plano Clima atinentes à temática da disciplina. Análise crítica dos processos
decisórios e da atuação governamental para a efetiva transição energética no país.

Disciplina 13 – Agenda azul (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender o status e
problemáticas relacionadas à agenda azul (oceano, zona costeira e águas interiores) no
país e sua relação com a questão climática.

Competências e habilidades específicas: compreender e avaliar a relação entre clima,
oceano e zonas costeiras, analisando políticas e instrumentos de governança marinha e
sua contribuição para a descarbonização e adaptação.

Ementa: Análise de temas relacionados à agenda azul: o oceano, focando no seu papel
como regulador do clima, e a zona costeira, altamente impactados pelas mudanças
climáticas. Abordagem dos instrumentos de governança, adaptação e descarbonização,
como o Planejamento Espacial Marinho (PEM) e a proteção dos ecossistemas costeiros e
marinhos relevantes: manguezais, recifes de coral, dunas e restingas, entre outros.
Abordagem dos importantes avanços internacionais, como a recente decisão do Tribunal
Internacional do Mar (ITLOS) que reconheceu os efeitos das mudanças climáticas nos
países insulares, bem como a necessidade de esforços das nações para combater a crise
climática global. A conexão entre política climática e política nacional de recursos hídricos.
O enfrentamento da redução de disponibilidade hídrica. Abordagem de aspectos dos planos
setoriais de adaptação e mitigação elaborados pelo governo federal no âmbito do Plano
Clima atinentes à temática da disciplina. Análise crítica dos processos decisórios e da
atuação governamental na agenda azul.
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Disciplina 14 – Agenda ambiental urbana e clima (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar criticamente os
desafios e oportunidades da agenda climática urbana, avaliando políticas e práticas de
adaptação e mitigação em contextos metropolitanos.

Competências e habilidades específicas: analisar os desafios climáticos urbanos, avaliar
políticas públicas e propor soluções integradas para adaptação e resiliência nas cidades.

Ementa: Apresentação de problemáticas do meio urbano, abrangendo mitigação e
adaptação. Relação do planejamento urbano com o planejamento climático. Moradia,
saneamento básico, espaços verdes e resiliência climática. Olhar para a agenda social, com
destaque para o fim dos lixões e a manutenção de emprego e vida digna para os catadores.
Abordagem de aspectos dos planos setoriais de adaptação e mitigação elaborados pelo
governo federal no âmbito do Plano Clima atinentes à temática da disciplina. Programa
Cidades Verdes Resilientes, CITinova e outras experiências governamentais. Análise crítica
dos processos decisórios e da atuação governamental para a gestão ambiental urbana com
foco nas mudanças climáticas.

Disciplina 15 – Infraestrutura, transportes e a questão climática (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente os
impactos climáticos e socioambientais de empreendimentos de infraestrutura e
transportes, propondo soluções integradas e sustentáveis para mitigação e adaptação.

Competências e habilidades específicas: avaliar criticamente os impactos socioambientais e
climáticos de empreendimentos de infraestrutura e integrar critérios de sustentabilidade e
mitigação nas decisões públicas.

Ementa: Impactos socioambientais e climáticos de empreendimentos como rodovias e
ferrovias, assim como saneamento básico. Demandas frequentes para liberação de obras
em áreas sensíveis, as quais podem gerar massivo desmatamento e ocupação irregular de
áreas protegidas no entorno e proximidades, entre outros problemas. Foco nas políticas
públicas em elaboração ou implementação, bem como nas informações e dados coletados
da literatura especializada. Abordagem de aspectos dos planos setoriais de adaptação e
mitigação elaborados pelo governo federal, no âmbito do Plano Clima atinentes à temática
da disciplina. Análise crítica dos processos decisórios e da atuação governamental para a
efetivação das agendas climáticas no setor de infraestrutura e transportes.

Disciplina 16 – Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) e outros mecanismos
de mercado (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender os principais
elementos e o status de implementação de mecanismos de mercado na agenda climática
brasileira, bem como oportunidades relacionadas.
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Competências e habilidades específicas: compreender e aplicar instrumentos econômicos
de política climática, avaliando sua eficácia e limitações para o alcance das metas de
redução de emissões.
Ementa: Abordagem da Lei nº 15.042/2024, que dispõe sobre o recente Sistema Brasileiro
de Comércio de Emissões (SBCE) e institui o mercado regulado de carbono no país. Análise
das fontes de recursos para ações climáticas, como o mercado voluntário de carbono e o
pagamento por serviços ambientais (PSA), com vistas a se discutir a conexão entre os
incentivos econômicos, a proteção ambiental e o avanço no combate às mudanças
climáticas. Relação com o Mecanismo de Ajuste de Fronteira de Carbono (CBAM, em inglês)
e outros mecanismos internacionais.

MÓDULO III – ASPECTOS JURÍDICOS E RESPONSABILIDADES

Disciplina 19 – Aspectos gerais e princípios do direito ambiental e climático (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e aplicar
princípios e fundamentos do direito ambiental e climático, analisando sua relevância para a
formulação e execução de políticas públicas.

Competências e habilidades específicas: compreender e aplicar conceitos e princípios
jurídicos fundamentais ao direito ambiental e climático, interpretando normas e ações
judiciais relacionadas à agenda climática.

Ementa: Conceitos básicos e princípios do direito ambiental e climático, para balizamento
uniforme entre os discentes, mesmo que não tenham formação jurídica, pois a formação de
políticas públicas e a aplicação dos diversos conceitos e temas analisados nos módulos I e II
serão reforçadas com um conhecimento mínimo de interpretação normativa. Abordagem de
diferentes tipos de ações judiciais aplicáveis aos temas estudados.

Disciplina 20 – Legislação ambiental brasileira de interesse climático e responsabilidade
por danos (21h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender, analisar
criticamente e aplicar a legislação ambiental brasileira relacionada à agenda climática,
incluindo as regras sobre responsabilização por danos.

Competências e habilidades específicas: analisar e aplicar a legislação ambiental e climática
brasileira, avaliando mecanismos de responsabilização e sua relevância para a efetividade
das políticas públicas.

Ementa: Sistematização da legislação básica relacionada às mudanças climáticas no país.
Conexão dos conteúdos expostos nos módulos I e II. Organização e aprofundamento da
análise dos detalhes jurídico-climáticos do país.
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Disciplina 21 – Responsabilidade climática do setor empresarial e das instituições
financeiras (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente as
responsabilidades empresariais e financeiras relacionadas à agenda climática, analisando
instrumentos regulatórios, práticas ESG e padrões internacionais.

Competências e habilidades específicas: analisar e avaliar as responsabilidades corporativas
e financeiras frente à crise climática, interpretando normas regulatórias e práticas ESG.

Ementa: Análise da forma como o empresariado e o setor financeiro lidam com a questão
climática e suas responsabilidades frente à crise nesse campo. Análise de normativas
relacionadas, por exemplo, ao Banco Central, à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Histórico de discussões, como os Princípios
do Equador e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Por fim, discussão sobre
boas práticas consolidadas, como a Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras
Relacionadas ao Clima (TCFD, na sigla em inglês) e a pauta ESG.

Disciplina 22 – Litigância climática (21h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar e comparar
criticamente casos de litigância climática nacional e internacional, avaliando argumentos,
fundamentos jurídicos e estratégias processuais, bem como compreender a interface com a
atuação dos órgãos de controle, especialmente os Tribunais de Contas.

Competências e habilidades específicas: compreender, avaliar e comparar casos de
litigância climática no Brasil e no mundo, identificando argumentos, estratégias e
tendências jurídicas relevantes.

Ementa: Análise do status do litígio climático no Brasil e no mundo, especialmente com
informações e dados para pormenorizar a avaliação dos conceitos jurídicos e do sucesso
das demandas no Poder Judiciário; diferentes estratégias e argumentos utilizados, bem
como discussões sobre as possibilidades de novos litígios. Análise da atuação dos órgãos de
controle (Tribunais de Contas e outros) em questões climáticas e ambientais que podem
ensejar litígios judiciais.

MÓDULO IV – ATUALIDADES NA POLÍTICA CLIMÁTICA INTERNACIONAL E NACIONAL

Disciplina 23 – Discussões recentes nas metas e negociações internacionais (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente as
negociações e compromissos internacionais de clima, interpretando suas implicações
políticas e jurídicas para o Brasil.



21

Disciplina 21 – Responsabilidade climática do setor empresarial e das instituições
financeiras (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente as
responsabilidades empresariais e financeiras relacionadas à agenda climática, analisando
instrumentos regulatórios, práticas ESG e padrões internacionais.

Competências e habilidades específicas: analisar e avaliar as responsabilidades corporativas
e financeiras frente à crise climática, interpretando normas regulatórias e práticas ESG.

Ementa: Análise da forma como o empresariado e o setor financeiro lidam com a questão
climática e suas responsabilidades frente à crise nesse campo. Análise de normativas
relacionadas, por exemplo, ao Banco Central, à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Histórico de discussões, como os Princípios
do Equador e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Por fim, discussão sobre
boas práticas consolidadas, como a Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras
Relacionadas ao Clima (TCFD, na sigla em inglês) e a pauta ESG.

Disciplina 22 – Litigância climática (21h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar e comparar
criticamente casos de litigância climática nacional e internacional, avaliando argumentos,
fundamentos jurídicos e estratégias processuais, bem como compreender a interface com a
atuação dos órgãos de controle, especialmente os Tribunais de Contas.

Competências e habilidades específicas: compreender, avaliar e comparar casos de
litigância climática no Brasil e no mundo, identificando argumentos, estratégias e
tendências jurídicas relevantes.

Ementa: Análise do status do litígio climático no Brasil e no mundo, especialmente com
informações e dados para pormenorizar a avaliação dos conceitos jurídicos e do sucesso
das demandas no Poder Judiciário; diferentes estratégias e argumentos utilizados, bem
como discussões sobre as possibilidades de novos litígios. Análise da atuação dos órgãos de
controle (Tribunais de Contas e outros) em questões climáticas e ambientais que podem
ensejar litígios judiciais.

MÓDULO IV – ATUALIDADES NA POLÍTICA CLIMÁTICA INTERNACIONAL E NACIONAL

Disciplina 23 – Discussões recentes nas metas e negociações internacionais (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de avaliar criticamente as
negociações e compromissos internacionais de clima, interpretando suas implicações
políticas e jurídicas para o Brasil.
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Competências e habilidades específicas: avaliar criticamente as negociações e metas
internacionais, interpretar compromissos climáticos (NDCs, GGA) e analisar a posição
brasileira nas arenas multilaterais.

Ementa: Análise da recente NDC brasileira, trazendo apontamentos importantes sobre a
sua adequação (ou não) ao que é necessário para o combate à crise climática. Especificação
das decisões e andamentos das negociações internacionais nas pautas climáticas. Na
agenda de adaptação, os indicadores internacionais também serão objeto de análise, tendo
em vista a sua importância para o impulsionamento da agenda. Análise do impacto das
novas tecnologias e da inteligência artificial na agenda climática.

Disciplina 24 - Financiamento climático nas esferas nacional e internacional (15h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e avaliar a
situação atual dos meios de implementação da agenda climática nacional e internacional,
com destaque para o financiamento climático.

Competências e habilidades específicas: analisar e avaliar instrumentos de financiamento
climático, identificando gargalos, oportunidades e tendências nas políticas nacionais e
internacionais.

Ementa: Abordagem sobre financiamento climático e questões atuais, por ser tema que
está em discussão há várias COPs e uma demanda crucial para o combate à crise climática
e seus efeitos, especialmente nos países em desenvolvimento. Iniciativa do Fundo para
Florestas Tropicais (TFFF), desenho e fomento de ações de proteção ambiental importantes
para o Brasil e outros países. Análise crítica dos processos decisórios recentes sobre o
financiamento da agenda climática.

Disciplina 25 – Plano Clima e outras políticas climáticas recentes (18h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar e avaliar criticamente
o Plano Clima e outras políticas públicas nacionais, identificando avanços, desafios e
oportunidades para a governança climática.

Competências e habilidades específicas: analisar e avaliar criticamente políticas e planos
climáticos em curso no país, identificando avanços, lacunas e sinergias entre diferentes
instrumentos governamentais.

Ementa: Análise de importantes políticas públicas brasileiras que visam impulsionar
positivamente a agenda climática nacional. Plano Clima, em elaboração pelo governo
federal desde 2023; frentes de adaptação e mitigação; aspectos para projetar a trajetória
do país para a descarbonização até 2035. Plano de Transformação Ecológica - instrumentos
para indução de boas práticas econômicas, como o caso do Eco Invest Brasil e da
Taxonomia Sustentável. Outras iniciativas, como o caso da Nova Indústria Brasil (NIB).
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   12.2 Disciplinas Optativas

(Observação: cada estudante deverá cursar pelo menos uma disciplina optativa).

MÓDULO I – ASPECTOS GERAIS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Disciplina 6 (optativa) – O regime internacional sobre emissões da aviação (9h)
Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e aplicar os
fundamentos e as diretrizes do Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International
Aviation - CORSIA na agenda climática da aviação.

Competências e habilidades específicas: interpretar e aplicar normas e diretrizes do regime
internacional de descarbonização da aviação, analisando impactos e oportunidades para o
setor.

Ementa: Fundamentos, dados e informações relativos ao CORSIA, notadamente a sua
contribuição para a redução de emissões de gases de efeito estufa na aviação, conectando
tal tema às diretrizes climáticas. Apresentação do combustível sustentável para aviação
(SAF, na sigla em inglês), diretrizes e metas nacionais.

Disciplina 7 (optativa) – Precificação de carbono e negociações internacionais (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e aplicar os
fundamentos e diretrizes da precificação de carbono no Brasil e no mundo.

Competências e habilidades específicas: analisar criticamente instrumentos de precificação
de carbono, comparar experiências internacionais e avaliar os efeitos econômicos e
ambientais das negociações e mecanismos de mercado.

Ementa: Exploração e pormenorização das ferramentas de comércio de emissões, impostos,
tarifas e mecanismos de compensação de emissões por projetos (offsets).

MÓDULO II – TEMAS RELEVANTES DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS NO BRASIL

Disciplina 17 (optativa) - Eventos climáticos extremos e aprendizado direcionado às
políticas públicas (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de analisar criticamente políticas
e mecanismos de prevenção e resposta a eventos climáticos extremos, avaliando
estratégias de governança e financiamento.

Competências e habilidades específicas: analisar o ciclo de gestão de eventos climáticos
extremos, avaliar políticas de prevenção e resposta, promover o aprendizado a partir das
situações de crise (policy oriented learning) e propor melhorias de governança e
financiamento para contextos de crise climática.
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Ementa: Análise dos mecanismos de prevenção e resposta aos desastres no país. Regras no
campo da defesa civil; insuficiência para lidar com as complexidades que envolvem a
agenda, como territorialidades, antecipação de medidas contra desastres e provisionamento
de recursos suficientes. Consequências fiscais e econômicas dos desastres. Debate sobre o
Fundo de Apoio à Requalificação e Recuperação de Infraestruturas devido a Eventos
Climáticos Extremos (Firece), fundo instituído pelo governo federal para resposta aos
desastres climáticos em infraestruturas; interpretações diversas sobre sua governança e o
direcionamento de seus recursos financeiros. Análise crítica dos processos decisórios e
atuação governamental para a melhoria da agenda de desastres no Brasil, especialmente
na prevenção da sua ocorrência.

Disciplina 18 (optativa) – Transparência e monitoramento da política climática nacional
(12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e analisar
criticamente os instrumentos e as formas de transparência e monitoramento da política
climática nacional.

Competências e habilidades específicas: avaliar e aplicar instrumentos de monitoramento e
transparência, interpretar e propor indicadores climáticos e propor medidas de
aprimoramento da prestação de contas e governança.

Ementa: Análise das métricas e indicadores de monitoramento climático, transparência
climática, estudo dos principais documentos produzidos pelo governo federal que
contemplam dados e análises nesse campo, auditorias e governança de riscos climáticos,
envolvendo atores públicos e privados. A participação social nos processos decisórios
climáticos, incluindo a escuta dos povos e comunidades tradicionais. Realização de debates
críticos sobre os fundamentos e formas de efetivação da transparência e do
monitoramento da política climática.

MÓDULO IV – ATUALIDADES NA POLÍTICA CLIMÁTICA INTERNACIONAL E NACIONAL

Disciplina 26 (optativa) – Atuação do Legislativo na Agenda Climática (12h)

Objetivo de aprendizagem: o estudante deverá ser capaz de compreender e avaliar
criticamente temas atuais da agenda climática nacional, como os reflexos da legislação de
licenciamento ambiental e outros debates no Congresso Nacional e aprender como
apresentar minutas de propostas legislativas e pareceres.

Competências e habilidades específicas: compreender e avaliar criticamente a atuação do
Poder Legislativo na formulação de políticas ambientais e climáticas, analisando impactos e
implicações jurídicas das novas legislações e apresentando propostas.
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Ementa: Análise crítica da nova Lei Geral do Licenciamento Ambiental (Lei Federal nº
15.190/2025 e demais desdobramentos), a fim de refletir coletivamente sobre os temas
abordados nos módulos anteriores e os impactos da nova lei na agenda socioambiental e
climática. Abordagem de outros temas e projetos em trâmite no Congresso Nacional, que
possam impactar as políticas públicas climáticas do país, com a construção coletiva de
propostas com fins didáticos. 

   12.2 Disciplinas Transversais Obrigatórias

Disciplina Integradora Aplicada (27h)

Objetivo de Aprendizagem: O estudante deverá ser capaz de articular conceitos teóricos e
instrumentos técnicos trabalhados ao longo do curso, aplicando-os de forma integrada à
análise e à tomada de decisão em situações práticas relacionadas à agenda climática.

Competências e habilidades específicas: Debater casos práticos com embasamento teórico
e análise crítica, relacionando conceitos aos desafios encontrados na prática. 

Ementa: Discussão prática de casos reais, selecionados pelos professores, com o objetivo de
integrar e articular os conteúdos desenvolvidos ao longo das disciplinas, especialmente
para que os discentes compreendam de que forma o conteúdo do curso é aplicado na
prática. Desenvolvimento de atividades práticas integradoras relacionadas à agenda
climática, com ênfase em simulações, role-play e exercícios de tomada de decisão (por
exemplo: defender tecnicamente a decisão contrária ao projeto de infraestrutura que afeta
a Floresta Amazônica).

Equidade de gênero e raça na gestão pública (15h)

Objetivo de aprendizagem: O estudante deverá ser capaz de analisar criticamente as
formas específicas de vulnerabilidade relacionadas a gênero, raça e outras categorias
sociais, compreendendo suas origens históricas e implicações para a formulação de
políticas públicas, à luz dos princípios de transversalidade e intersetorialidade. 

Ementa: Apresentação das vulnerabilidades específicas de raça, gênero e diversidade sexual
no Brasil; discussão dos fundamentos normativos que orientam a adoção de políticas
específicas de gênero e raça/etnia; discussão das tensões entre políticas específicas e
políticas universais; discussão das perspectivas feministas e antirracistas.

Laboratório de Casos (15h)

Objetivo de aprendizagem: O estudante deverá ser capaz de analisar criticamente situações
concretas relacionadas à agenda climática, mobilizando conhecimentos teóricos, técnicos e
jurídicos desenvolvidos ao longo do curso, a partir da análise estruturada de estudos de
caso, com foco na compreensão de problemas públicos complexos e de seus possíveis
desdobramentos.
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Competências e habilidades específicas: Analisar casos reais ou verossímeis relacionados às
políticas climáticas, identificando problemas, contextos institucionais, atores envolvidos e
restrições técnicas, jurídicas e políticas; aplicar conceitos e instrumentos estudados no
curso para a construção de diagnósticos fundamentados; desenvolver capacidade de
análise crítica, argumentação técnica e comunicação qualificada em atividades
colaborativas; articular diferentes dimensões da agenda climática (ambiental, social,
econômica e institucional) na análise de problemas públicos.

Ementa: Disciplina transversal de caráter aplicado, destinada à consolidação e integração
dos conteúdos desenvolvidos ao longo do curso, por meio da metodologia de Estudos de
Caso. O Laboratório será organizados em temas vinculados a diferentes eixos da agenda
climática, cujos temas serão definidos conforme a articulação com as disciplinas do curso.
Em cada laboratório, os estudantes realizarão a análise orientada de casos reais ou
verossímeis, selecionados previamente, envolvendo desafios concretos da formulação,
implementação, governança, financiamento ou avaliação de políticas climáticas. As
atividades privilegiam a leitura analítica de documentos, dados e evidências, o trabalho
colaborativo em grupos e a discussão estruturada em ambiente síncrono, com foco na
compreensão aprofundada dos problemas, de seus condicionantes e de seus possíveis
desdobramentos, sem prejuízo da reflexão crítica sobre alternativas de ação pública.

Diálogos Metodológicos (15h) 

Objetivo de aprendizagem: O estudante deverá ser capaz de compreender e aplicar
conceitos e abordagens metodológicas na elaboração de um projeto de natureza aplicada
para o trabalho de conclusão do curso, estruturando diagnósticos, objetivos, métodos e
estratégias de pesquisa voltados à agenda climática. 

Ementa: A disciplina irá apresentar os principais conceitos e abordagens metodológicas para
instrumentalizar a elaboração de projeto de natureza aplicada para o trabalho de conclusão
do curso. O objeto do trabalho será a elaboração de um estudo de diagnóstico de algum
processo decisório referente à política climática no âmbito nacional, para fornecer uma
contribuição útil a uma organização pública. Os conhecimentos abordados serão: Os tipos
de conhecimento: uma breve história da ciência. Método científico. O projeto de pesquisa: o
processo de planejamento do trabalho científico (tema, problema e possíveis respostas;
justificativa, objetivos). Elaboração do aporte teórico. Regras da redação científica: citações
e referências. Metodologias de pesquisa: métodos, tipos e natureza. Cronograma de projeto.
Tipos de trabalho final de curso. Roda de projetos. Estrutura do projeto capstone.
Orientação da forma do pré-projeto de pesquisa. Ética no uso de IA para auxílio na
produção científica. Boas práticas de IA Generativa para aumento da qualidade e
produtividade na elaboração de pesquisas científicas.
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13. Processos de avaliação de
aprendizagem

As avaliações da Especialização em Mudanças Climáticas possuem três focos: a avaliação
de aprendizagem; a avaliação do desenvolvimento de cada disciplina do curso; e a
avaliação do trabalho de conclusão do curso - TCC.

   13.1 Avaliação de aprendizagem

Essa avaliação consiste em atividades contínuas e sistemáticas que subsidiam o processo
de ensino e aprendizagem, nas perspectivas formativa e somativa, direcionadas à
consolidação do conhecimento e habilidades desenvolvidas no curso e às reflexões sobre a
prática. Ocorrerão por meio de atividades de estudos individuais ou em grupos, síncronas
ou assíncronas, conforme as estratégias adotadas por cada docente. O objetivo é criar um
espaço de aprendizagem significativa e de aplicação prática de conceitos, metodologias e
ferramentas trabalhados nas aulas.

As estratégias avaliativas considerarão as especificidades metodológicas das atividades
formativas, distinguindo as análises desenvolvidas nos Laboratórios de Casos das
aplicações práticas realizadas nas Disciplinas Integradoras Aplicadas, respeitando seus
objetivos pedagógicos próprios.

   13.2 Avaliação das disciplinas do curso

As avaliações das disciplinas do curso visam verificar o desempenho dos docentes, a
estruturação e metodologia das aulas a partir da perspectiva dos discentes. Os parâmetros
que devem ser atendidos são:

Docente: qualidade do material instrucional disponibilizado para a disciplina,
conhecimento do conteúdo, cumprimento do plano de ensino proposto, capacidade de
transmissão do conhecimento com clareza e articulação dos conceitos com problemas
e/ou questões concretas do contexto e da prática governamental.
Disciplina: atualização e pertinência do conteúdo programático, adequação da
apresentação visual do conteúdo, eficácia das ferramentas de apoio para a
apresentação dos conteúdos e coerência das estratégias avaliativas.

   13.3 Trabalho de Conclusão de Curso

Essa será a avaliação final de aprendizagem, obrigatória para a conclusão do curso. A
elaboração do trabalho de conclusão de curso ocorrerá em um período de 60 dias após a
finalização das disciplinas. Os temas poderão ser definidos ao longo do curso, em Diálogos
Metodológicos, e consolidados a partir da interação com os respectivos docentes
orientadores, a serem definidos conforme os temas dos trabalhos.
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O TCC será avaliado pelo orientador, conforme critérios correspondentes ao formato do
trabalho, que poderá ser artigo, projeto de intervenção, relatório de execução de pesquisa,
nos casos dos formatos mais inovadores, como o storytelling, por exemplo. A nota mínima
para aprovação é de 70 pontos. Caso o estudante não obtenha a nota mínima na avaliação
do TCC, poderá optar pela reformulação de seu trabalho, no prazo de 15 dias corridos, e
deverá passar por nova correção por parte do orientador, que procederá à alteração ou
retificação da nota concedida.

Deverão ser seguidos os critérios estabelecidos no item 9 do presente Projeto Pedagógico,
para fins de aprovação e obtenção da certificação.

13. Corpo Docente
Considerando a complexidade e a natureza multidisciplinar do tema das mudanças
climáticas, o curso demandará a participação de corpo docente com reconhecida
qualificação acadêmica e experiência profissional nas áreas correlatas, tais como políticas
públicas, direito ambiental e climático, economia ambiental, ciência do clima, governança
internacional e gestão pública. A abordagem proposta no curso articula conhecimentos
científicos, jurídicos, institucionais e de gestão, o que exige a atuação de especialistas
capazes de integrar diferentes perspectivas teóricas e práticas, assegurando a consistência
técnica e a atualidade dos conteúdos ministrados.
Nesse sentido, os profissionais responsáveis pelas disciplinas serão selecionados com base
em critérios de notória especialização, experiência comprovada na temática e atuação
acadêmica ou profissional relevante nas áreas relacionadas às mudanças climáticas e à
formulação, implementação ou avaliação de políticas públicas. A composição do corpo
docente buscará contemplar especialistas provenientes da academia, da administração
pública e de instituições de pesquisa, de modo a enriquecer o processo formativo com
diferentes perspectivas e experiências práticas sobre os desafios contemporâneos da
agenda climática.
A designação formal dos docentes será realizada ao longo da execução do curso, em
conformidade com os normativos institucionais da Escola Nacional de Administração
Pública (Enap) e com os procedimentos administrativos aplicáveis. Tal dinâmica permitirá
assegurar a participação de profissionais altamente qualificados e alinhados às temáticas
específicas de cada disciplina, garantindo a adequada atualização dos conteúdos e a
qualidade acadêmica do programa de especialização.
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